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projecto de lei de fallencias para 
a Republica Argentina,
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Muitas queixas apparecendo na Republi­
ca Argentiua contra a actual Lei de Fallen­
cias, diversos projectos de reforma da mesma 
tem apparecido, sem todavia lograrem acceita-
Ção.

Ultimamente, os Srs. Drs. Felix Martin 
y Herrera e Juau Carlos Cruz (este, pro­
fessor da cadeira de Fallencias na Facultad 
de Dereclio y Ciências Sociales, do Buenus- 
Avres), aprezentaram ao estudo dos juristas, 
seus conterrâneos, um novo projecto, que vem 
publicado na Revista Jurídica ij de Ciências 
Sociales, que se publica em Buenus-Avres, 
anuo X X X Iir , íaseiculo de Outubro a De­
zembro de 19 Kb

A respeito desse projecto, tendo-lhc sido 
gentil e honrqsamente solicitada pelo Sr. Dr. 
.I'uan Carlos Cruz a sua opinião sobre o mes­
mo, ao dito professor da Facultad de Buemir
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Ayres, escreveu o nosso coUega Sr. Dr. Joa: 
quiin Amazonas, professor cathcdratico de 
Direito Connnereial em nossa Faculdade do 
Recife, a carta que publicamos a seguir:

Recife, 1 de Julho de 1017.

Sr. Dr. Juan Carlos Cruz

Buc nus-Ayres.

Meu distincto amigo

Saudo-o com verdadeiro contentamento c 
peço desculpas de sómente agora, quatro mezes 
passados, cumprir a promessa de enviar as 
minhas observações a respeito de seu projecto 
de uma Lr.v Nacional de Baxcaukotas, para 
o seu beijo paiz.

O.s múltiplos affazores de minha'profissão 
de advogado, serviços extraordinários de con­
curso, na Faculdade, me impediram de desde 
logo cuidar desse estudo; em todo caso, “antes 
tarde que nunca”, conforme o dito popular de 
minha terra.

Como verá, são observações despretenciosas, 
mais praticas do que seientifieas, as que adean- 
te faço ,])or partes e não de conjuncto; verá 
também que, em geral, postas de lado ligeiras 
divergências theoricas, que nada influem para 
o systema do projecto, encontram-se quasi 
sempre com minhas idéias as de meu distincto 
eolleira.
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Mas. passo as referidas observações, que
vau a seguir.

TITULO PRELIMINAR

Não sou partidário do systema estabelo* 
‘•ido nos itens \ r, VI e VII, seeção segunda, 
deste titulo preliminar..

Convencido da superioridade do systema 
da U nidadk da fallencia, em contraposição ao 
da Mi i.i ieuciDADK, não vejo justificativa para 
a admissão deste ultimo systema, muito princi-- 
palmente em paizes novos, como a Argentina (“
“ 'Hrazil, que precisam e uzam largaineute do 
ej‘edito no extrangeiro. A unira limitação que 
julgo necessária ao systema da unidade da íaT 
leni-ia ((juiebra), é a de ser a sentença, decla­
mada lio extrangeiro, honioloyfldu pela Supre­
ma < 'ôrte de Justiça, afim de verificar as suas 
condições de legalidade e validade.

Não conheço razões de direito que justilr  
quem preferencias em favor dos credores re 
•ddentes no paiz, (pie melhor deveriam conhe­
cer as condições do devedor do que os resi 
dentes no extrangeiro, paya assim, em virtu­
de d ’esta preferência, receberem todos, ou (pia 
•si todos, os seus créditos, sendo os credores do 
extrangeiro muitas vezes totalmente prejudi 
cml( (S. f T

K um tratamento desegual a sujeitos ar 
Hvos de oguaes direitos, o qiu* se nau ronque 
uende na legislação de um paiz democrático, 
l-uja constituição e mais leis orgânicas nao es
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labelecem nem cream desegualdade do direitos 
civis outro naeionaos o extrangeiros.

Todavia, sou obrigado a confessar que al­
gumas legislações tem aceêito este systoma do 
dar preferencia aos credores do paiz, ora so­
mente sobre os bens immoveis, ora tanto sobro 
os immoveis quanto sobre os moveis.

TITULO PRIMEIRO  

Art.° 2.°

O estabelecido no segundo periodo deste 
artigo não me parece bem, nem quanto a regra 
mesma que estabelece, nem quanto a sua per­
feita concordância com o estabelecido no Art. 
l .°, alinea a), onde dá ao juiz o necessário e 
.justo poder de apreciar em cada caso si a inS* 
cripção de matricula foi obtida com o fim úni­
co-de solicitar convocatoria de credores.

Dc facto, dar este poder ao juiz e ao mes­
mo tempo exigir que a matricula na inscripção 
e rubricação de livros dos não commerciantes 
seja feita com a declaração de que se as solici­
ta para, os effeitos da lei das concordatas pre­
ventivas, me parece .contradictorio.

Partidário decidido da corrente' seientifi* 
ca que prega a necessidade urgente da unifi­
cação do direito privado, não conheço razões de 
direito ou de uma lei para commerciantes o 
outra para os não eommorriantes; eu quero um 
tratamento egual para ambas as classes e por­
tanto que as condicõs exigidas aos não com­
merciantes, para aproveitarem dos favores dq
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lei das concordatas preventivas, sejam as mes­
mas que se exige aos eominerciantes.

Art. 7 /

Ale paveee perigoso nao exigh .
peeiaes.para convocar credores c u‘s 1 
concordata preventiva, pelo menos em quanto 
l>ouver classes de bens fóra do coinnu 11 
principalmente cm sc tratando de su( 11 ‘ 
dc responsabilidade collectiva e i nni a ‘ •

Não somente um simples gcicn c, 1M ,
to grande que seja a sua competi m 1,1 ,
niaior (jue seja o conceito de qu<‘ • ‘ ^
de certo nas mesmas eondieoes do 1)0- * ”
'•io, como nas sociedades pode um .
possua capitaes ou credito particu a i< ^  ft
entes, querer soccorrer a sociedade, < ‘ , ,
concordata ou a falleiicia que possa se ■ ‘ 
1'ada eiu virtude do fracasso c re c u /a  .« l 
l>osta de concordata pela junta de eredou s.

Art.* 1 0 /

Considero injusta c ineonunuuj*' ^
1'osição deste artigo. Km finalizar.
eormnaivdita pode o commanditaiio j 
"* uegocios sociaos; e si elle Vl‘n !‘ ‘V  (j(! {X\.
‘•iodado não va»1 bem, deve ter o di . .

para si ou para os credores mu P> ^  
total, sem se tornar illimitadamente u l 
Vel,
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Art. 18.° y

A uJtiina parte deste artigo é uma porta 
aberta para os abusos; seria preferível cortar 
estes possíveis abusos com a decretação immo.- 
diata da quebra ou fallcncia do infractor do 
disposto na parte primeira do mesmo artigo.

Art. 36.°

Não creio razoavel consentir que os credo' 
res privilegiados renunciem á parte de seus pri­
vilégios, talvez apenas o bastante para poderem 
proteger eseandalosamente. a devedores de má 
té, obrigando os demais credores a uma concor­
data irrizoria e conservando elles uma parto do 
credito que vá absorver quasi o activo liquida* 
vel.

Penso que se não deve negar ao credor 
privilegiado o direito de renunciar ao privile­
gio que tem, mas somente renunciando a todo 
elle c provando que a renuncia ao mesmo fal- 
o-ha receber maior porcentagem do que se con­
servasse o privilegio. Spmente assim eu c re io  
ser possível evitai1 combinações dolosas entre 
credores privilegiados e devedores de má fé 
çoni sacrifício dos credores ebirographarios.

Art.0 44.

Não .julgo acertada esta disposição, por­
quanto cila consiste em restaurar o desastroso 
instituto da cessão de bens, imposto pela maio'
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lia de credores, muitas vezes fietieias, em de­
trimento da minoria verdadeira.

Kste instituto dará fatalmente péssimo re­
sultado, salvo a livpothe.se de só ser admittida 
a adjudicação eoin “ c i n t a  <lc quando ac*
e<'ita pela unanimidade dos credores.

TÍTITI-jO S l Xí UN DO

Alt. 124 a 132

Xão posso liem avaliai' quaes,oS io-n ' _ 
dos práticos que se poderá  obtei em - 
na eom a ereação dos m t n r n i t o K ^  » i

.Tá tivemos no Brazil estas entidades, a 
íeinpo da l.ei n. 8õ9 de lí) de Acosto ( 0. ->
e o resultado foi dezastroso.

Km geral, se.pode dizer, ereousi 
e/o.s.se de pessôas que viviam das ia c‘ ‘ ' j  
eujos processos quasi nunca chogatam . 
mino, e, quando chegavam, tinha llS ,*l 
eido a massa. . ,i«

K’ que também em geral, os !«>»«'' ® • 
bem, aquelles que tinham os scim 1U o ...” 
euidar, rocuzavam a syndicaneia < as ‘ ■
eias, e o resultado era quasi sempii u a 
>na parar ás mãos de um apanigua* <> < ° ‘ 
do, ou de um desses indivíduos "i < 1/1 ^
recebidos em todas as rodas, eonm Sl 1 ej_ 
homens de bem, mas que nao pa.-sani • * 
nados tratantes e vivedores dás Imleuna»
(pie eram syndicos.
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Além destes inconvenientes que foram ve­
rificados no Hrazil, o niunero destes interven­
tores oficiai es não pode ser illimitado; em 
consequência, em um grande centro, como Bue- 
nus Avres, por exemplo, se daria a um ou dous 
destes interventores o encargo de syndicar 
muitos pedidos de convocatória de credores, 
muitas vezes importantíssimas e de ramos de 
negocios os mais diversos.

Faltar-lhes-hia não somente o tempo para 
bem cuidar de todos os casos, como podiam 
nada entender de alguns dos ramos de negocio, 
pois não basta ser contador para de tudo saber 
e entender; as consequências poderíam ser rui- 
nosas.

Assim, apezar de todos os defeitos que re­
conheço, eu ainda dou a preferencia aos pró­
prios credores para a syndicancia., Todavia, a 
ser conservada a instituição, seria convenien­
te accrescentar um artigo em que fosse esta­
belecido que nenlmm interventor oficial possa 
estar encarregado ao mesmo tempo de mais 
de Ires fallencias ou pedidos de convocatoria 
de activo acima de $10.000 até $50.000 pezos, 
papel; dem ais de duas de valor acima de . . .  
$50.000 até $100.000 pezos, papel; e de mais 
de uma de valor acima de $100.000 pezos, pa­
pel .

Art. 17:?.

Penso ser inconvenientíssimo conceder ao 
fallido o direito de pedir a rehabilitaçüo logo 
depois de celebrada a junta de credores. Mais
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do que isto, considero uni erro formal, do que 
so terá de arrepender a Argentina, si assim 
estabelecer.

Sou dos que não consideram infamante o 
instituto da fallencia, mas simplesmente um 
meio faeil o rápido de execução, para evitar 
maiores prejuízos; mas, por isto mesmo, que­
ro todas as garantias e seguranças.

O devedor fallido que, entregando o acti* 
'o, ás vezes nullo, ainda que seja homem de 
bòa fé e honestíssimo, tiver o direito de, logo 
depois da junta de crcdorc-s, pcd.ii' a sua relia- 
bilitação, ficando por esta completamente exo­
nerada do pagamento do todos os saldos (pio 
devesse, como dispõe o Art. 18.1 do projecto, 
pouco ou nada se oncommodaria com a liqui­
dação do processo e ficaria a rir-se d’aquellcs 
que tinham nelle confiado.

Assim, eu modificaria este artigo para só­
mente conceder ao fallido o direito de pedir a 
rehabilitação depois de completamente encer­
rado o processo e terminada a liquidação e di- 
vizão dos bens da massa pelos credores.

Art. 178

Para evitar quaesquer duvidas, ou subs­
tituiría a expressão —porirá inicia)'— por esta 
outra —solam ente parirá iniciar.

São estas, iikMi distincto Amigo e Colle- 
ga, as observações (pie, satisfazendo á genti­
leza de sou pedido e instaneia, me permitti fa- 
£er ao seu magnifieo trabalho,



Sem mais assumpto, esperando que no 
proximo anuo de 1918 lios encontraremos nò~ 
vamente n’essa bella capital de sua grande pa-
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iria, sou com ; 
ração.

i mais elevada estima e .considc-

*
Aln." Ad. Ob.

Dl\ Joaquim- I . de A. Amazonas-
' *
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